
PAUTA 
PARA A 97ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 01 DE AGOSTO DE 2016
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 24, de 2016, de autoria do Tribunal de
Justiça. Dispõe sobre a criação de 150 (cento e cinquenta) cargos de Juiz de
Direito Auxiliar (entrância intermediária) para o Quadro do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo.
 
2 - Projeto de lei nº 551, de 2016, de autoria do Tribunal de Justiça. Dispõe
sobre a definição da comarca de difícil provimento do Estado de São Paulo e
institui a gratificação devida aos Juízes de Direito nelas lotados, nos termos do
artigo 65, inciso X, da Lei Complementar Federal nº 35, de 1979 (Lei Orgânica
da Magistratura Nacional).
 
3 - Projeto de lei nº 552, de 2016, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a
denominação de "Sebastião Theodoro das Neves" ao dispositivo de acesso e
retorno com viaduto localizado no km 412 da SP 334 (Rodovia Cândido
Portinari), em Cristais Paulista.
 
4 - Projeto de lei nº 553, de 2016, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Florêncio Parras Novil lo" ao disposi t ivo em
Desnível/Anhumas, localizado no km  470,0 da Rodovia SP 425, Assis
Chateaubriand, no trecho entre Presidente Prudente até a divisa do Estado do
Paraná.
 
5 - Projeto de lei nº 554, de 2016, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Dispõe sobre a obrigação dos pet shops, clinicas veterinárias e hospitais
veterinários de informar a delegacia especializada em maus tratos aos animais,
quando constatarem indícios de maus tratos nos animais por eles atendidos.



 
6 - Projeto de lei nº 555, de 2016, de autoria do deputado Gilmaci Santos.
Declara de utilidade pública a "Comunidade Kolping da Aldeia de
Carapicuíba", naquele Município.
 
7 - Projeto de lei nº 556, de 2016, de autoria do deputado Coronel Telhada.
Dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância em transportes coletivos
intermunicipais e similares no Estado.
 
8 - Projeto de lei nº 557, de 2016, de autoria do deputado Carlos Bezerra Jr..
Dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas de revalidação de diplomas de
graduação, mestrado e doutorado para os refugiados no Estado.
 
9 - Projeto de lei nº 558, de 2016, de autoria da deputada Rita Passos. Dá a
denominação de "Professora Mariana Aparecida Todescato" à Escola Estadual
do Bairro Jardim Primavera, em Cerqueira César.
 
10 - Projeto de lei nº 559, de 2016, de autoria do deputado Léo Oliveira.
Classifica Dumont como Município de Interesse Turístico.
 
11 - Projeto de lei nº 560, de 2016, de autoria do deputado Carlos Bezerra Jr..
Institui a Política Estadual para a População em Situação de Rua no Estado.
 
12 - Projeto de lei nº 562, de 2016, de autoria do deputado Rodrigo Moraes.
Dispõe sobre a isenção do ICMS incidente na aquisição de veículos utilitários
por agricultores familiares.
 
13 - Projeto de lei nº 563, de 2016, de autoria do deputado Luiz Fernando
Machado. Declara de utilidade pública a "Associação Retorno à Vida", em
Cajamar.
 
14 - Projeto de lei nº 564, de 2016, de autoria do deputado Welson Gasparini.
Declara de utilidade pública o "Lar de Amparo à Criança Filhos de Deus", em
Sertãozinho.
 
15 - Projeto de lei nº 565, de 2016, de autoria do deputado Luiz Fernando
Machado. Dá a denominação de "Profª Mariazinha Congilio" à Escola Estadual
do Bairro Fazenda Grande, em Jundiaí.
 
16 - Projeto de lei nº 566, de 2016, de autoria do deputado Luiz Fernando
Machado. Institui o "Dia do Movimento da Jovem Guarda".



 
17 - Projeto de lei nº 567, de 2016, de autoria do deputado Afonso Lobato. Dá a
denominação de "Juarez Toti" à Delegacia Seccional de Polícia de Taubaté.
 
18 - Projeto de lei nº 568, de 2016, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Declara de utilidade pública a Casa de Recuperação Projeto "Jovem em Cristo",
em Guaratinguetá.
 
19 - Projeto de lei nº 569, de 2016, de autoria do deputado Campos Machado.
Dispõe sobre a proibição do uso de motocicletas de duas rodas, cadastradas em
aplicativos de plataformas virtuais, para a prestação de serviços de entregas
rápidas de encomendas no Estado, e dá outras providências.
 
20 - Projeto de lei nº 570, de 2016, de autoria do deputado Roberto Engler.
Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Bolsa Permanência no âmbito
da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação,
e dá outras providências.
 
21 - Projeto de lei nº 571, de 2016, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Dispõe sobre a gratuidade no transporte aos servidores da Fundação CASA, e
dá disposições correlatas.
 
22 - Projeto de lei nº 572, de 2016, de autoria do deputado Itamar Borges.
Classifica Buritizal como "Município de Interesse Turístico".
 
23 - Projeto de lei nº 573, de 2016, de autoria da deputada Marcia Lia. Dispõe
sobre o estabelecimento de cota para mulheres vítimas de violência doméstica
nos Programas de Habitação de Interesse Social no Estado.
 
24 - Projeto de lei nº 574, de 2016, de autoria da deputada Marcia Lia. Dispõe
sobre o direito das unidades familiares homoafetivas nos programas
desenvolvidos pelo Estado.
 
25 - Projeto de lei nº 575, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de
Madureira. Dispõe sobre a dispensa da exigência de apresentação do título de
eleitor para os presidiários que estejam em regime de livramento condicional ou
progressão do regime de cumprimento de pena, como condição de acesso a
postos de trabalho nas empresas privadas no Estado.
 
26 - Projeto de lei nº 576, de 2016, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary.
Declara de utilidade pública a "Rede Feminina de Combate ao Câncer", em São
Caetano do Sul.



 
27 - Projeto de lei nº 577, de 2016, de autoria da deputada Célia Leão. Dispõe
sobre a instalação de placas nas rodovias estaduais informando a
obrigatoriedade de utilização de farol aceso em luz baixa também durante o dia.
 
28 - Projeto de lei nº 578, de 2016, de autoria do deputado Jorge Caruso.
Determina a implantação de sistema de vídeo e áudio nas viaturas automotivas
que servem às áreas de Segurança Pública e Defesa Civil.
 
29 - Projeto de lei nº 579, de 2016, de autoria da deputada Célia Leão. Assegura
jornada especial de trabalho ao Funcionário Público Estadual responsável por
pessoa com deficiência, e dá outras providências.
 
30 - Projeto de lei nº 580, de 2016, de autoria da deputada Marcia Lia.
Estabelece normas gerais para a realização de Concurso Público pela
Administração Pública Direta e Indireta do Estado.
 
31 - Projeto de lei nº 581, de 2016, de autoria do deputado Jorge Wilson Xerife
do Consumidor. Dispõe sobre a comercialização de produtos não disponíveis
em estoque, e dá outras providências.
 
32 - Projeto de lei nº 582, de 2016, de autoria do deputado Jorge Wilson Xerife
do Consumidor. Torna obrigatória, em todos os supermercados e congêneres, a
adaptação de 5% (cinco por cento) dos carrinhos de compras às crianças com
deficiência ou mobilidade reduzida.
 
33 - Projeto de lei nº 583, de 2016, de autoria do deputado Jorge Wilson Xerife
do Consumidor. Assegura ao cônjuge ou à pessoa em união estável do
consumidor responsável pela unidade consumidora o direito de fazer constar na
fatura de serviços o seu nome, e dá outras providências.
 
34 - Projeto de lei nº 584, de 2016, de autoria do deputado Jorge Wilson Xerife
do Consumidor. Dispõe sobre a inclusão de cláusula nos contratos de adesão
aos serviços de telefonia fixa, de telefonia móvel e de banda larga móvel, e dá
outras providências.
 
35 - Moção nº 49, de 2016, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim. Apela
para o Sr. Presidente da República bem como ao Sr. Presidente Nacional do
Solidariedade (SD), afim de que envidem todos os esforços e mantenham
gestões junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), bem como ao titular da Secretaria Especial da Agricultura Familiar e
Desenvolvimento Agrário, visando a adoção das medidas que se fizerem



necessárias, para regularizar a situação de assentamentos rurais no Estado de
São Paulo.
 
36 - Moção nº 50, de 2016, de autoria da deputada Marcia Lia. Apela para o Sr.
Governador por providências urgentes visando, de forma democrática, dar
conhecimento amplo à sociedade do projeto de novas concessões rodoviárias,
desenvolvendo estudos com a participação dos setores econômicos e
representações da sociedade da região afetada, bem como pela imediata
suspensão do processo licitatório do Lote D.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 544, de 2016, de autoria do deputado André do Prado.
Autoriza o Poder Executivo a descentralizar as ações do Departamento
Regional de Saúde I da Grande São Paulo - DRS I.
 
2 - Projeto de lei nº 545, de 2016, de autoria dos deputados Roberto Morais e
Itamar Borges. Altera a Lei nº 13.550, de 2009, que dispõe sobre a utilização e
proteção da vegetação nativa do Bioma Cerrado no Estado de São Paulo.
 
3 - Projeto de lei nº 546, de 2016, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Autoriza o Poder Executivo a incluir como matéria extracurricular, a disciplina
de iniciação ao Direito Constitucional e Ambiental, nas Escolas Técnicas do
Estado de São Paulo - ETECs.
 
4 - Projeto de lei nº 547, de 2016, de autoria do deputado Celso Giglio. Veda o
funcionamento de curso de nível médio técnico e curso técnico específico,
voltado a formação de técnicos de enfermagem na modalidade à distância
(EAD), no âmbito do Estado de São Paulo.
 
5 - Projeto de lei nº 548, de 2016, de autoria do deputado Marcos Damasio.
Dispõe sobre a presença obrigatória de profissionais de Educação Física
capacitados em treinamento de Emergências Cardiovasculares Básico (TECA
B) e de Desfibrilador Externo automático (DEA) em locais públicos com
equipamentos de ginástica.
 
6 - Projeto de lei nº 549, de 2016, de autoria do deputado Marcos Damasio.
Declara de utilidade pública o "Grupo Ramatis", em Mogi das Cruzes.
 
7 - Projeto de lei nº 550, de 2016, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Autoriza o Poder Executivo a incluir em programa de saúde à criança, a
realização de exames para detecção de ambliopia em crianças entre o 1º e 7º



ano de vida.
 
8 - Moção nº 48, de 2016, de autoria do deputado Celso Giglio. Manifesta
apoio ao Projeto de Lei 2891, de 2015, e apela para o Senhor Presidente da
Câmara dos Deputados a fim de que o citado projeto tenha sua tramitação e
aprovação com a maior urgência possível, visando estabelecer normas para
impedir o ensino de enfermagem à distância, em todo território brasileiro.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 542, de 2016, de autoria do deputado Carlos Neder. Declara
de utilidade pública a "Associação Maestro Custódio Possidônio Martins", em
Apiaí.
 
2 - Projeto de lei nº 543, de 2016, de autoria do deputado Rodrigo Moraes.
Dispõe sobre a proibição de divulgação e postagem, bem como, propaganda por
profissionais de saúde com sensacionalismo e autopromoção em redes sociais.
 
3 - Moção nº 47, de 2016, de autoria do deputado Angelo Perugini. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para a apreciação
e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 119, de
2015, que dispõe sobre o uso do "Botão do Pânico" no cumprimento das
medidas protetivas de urgência.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 537, de 2016, de autoria da deputada Célia Leão. Dispõe
sobre o custeio, por parte dos condenados que cumprem pena, em regime
fechado ou semiaberto, das despesas inerentes a sua manutenção em
estabelecimentos penais.
 
2 - Projeto de lei nº 538, de 2016, de autoria da deputada Célia Leão. Torna
obrigatória, em todos os estabelecimentos de saúde do Estado, a realização
prévia de testes alérgicos antes da execução de qualquer procedimento médico.
 
3 - Projeto de lei nº 539, de 2016, de autoria da deputada Célia Leão. Dispõe
sobre a obrigatoriedade da instalação e funcionamento de banheiros públicos,
de utilização gratuita, nas estações da Companhia do Metropolitano de São
Paulo - METRÔ e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.
 
4 - Projeto de lei nº 540, de 2016, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Miguel Alves Feitoza" ao Dispositivo em Desnível,



localizado no km  506 da Rodovia Assis Chateaubriand SP - 425 entre
Presidente Prudente e a divisa do Estado do Paraná.
 
5 - Projeto de lei nº 541, de 2016, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "João Pereira dos Santos" ao Dispositivo em  Nível, localizado
no km 488 da Rodovia Assis Chateaubriand SP - 425 entre Presidente Prudente
e a divisa do Estado do Paraná.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 535, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de
Madureira. Autoriza o Poder Executivo a instalar restaurante do programa Bom
Prato em São Bernardo do Campo.
 
2 - Projeto de lei nº 536, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de
Madureira. Estabelece percentual mínimo de trabalhadores idosos nos quadros
funcionais de empresas privadas do Estado.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o item
1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno (Urgência).

1ª Sessão

Projeto de lei nº 561, de 2016, de autoria do Sr. Governador.  Dispõe sobre
medidas relativas aos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016 e dá
providências correlatas.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o
artigo 253 do Regimento Interno (Reforma da Constituição).

2ª Sessão

Proposta de emenda nº 3, de 2016,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Campos Machado e outros. Confere nova redação ao inciso XII do
artigo 115 da Constituição do Estado de São Paulo.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

2ª Sessão



1 - Projeto de lei nº 1112, de 2015, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente Brasileira Israelita
Yeshiva Tamchei Tmimim", na Capital.
 
2 - Projeto de lei nº 1315, de 2015, de autoria dos deputados Davi Zaia e Barros
Munhoz. Declara de utilidade pública o Consórcio de Desenvolvimento da
Região de Governo de São João da Boa Vista- CONDERG, com sede em
Divinolândia.
 
3 - Projeto de lei nº 1439, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui o "Dia do Carteiro".
 
4 - Projeto de lei nº 1634, de 2015, de autoria do deputado Davi Zaia. Declara
de utilidade pública o "Projeto Caridade - Associação de Amparo Social", em
São Bernardo do Campo.
 
5 - Projeto de lei nº 236, de 2016, de autoria da deputada Célia Leão. Declara
de utilidade pública o "Movimento Assistencial Espírita Maria Rosa", em
Campinas.
 
6 - Projeto de lei nº 309, de 2016, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Declara de utilidade pública o "Centro de Esporte e Cultura da Capoeira
Meninos Guerreiros Brasil/Suíça - CECLCAMEGBS", em Cubatão.
 
7 - Projeto de lei nº 360, de 2016, de autoria do deputado Marcos Zerbini.
Declara de utilidade pública a "Associação Teshuvá", em Novo Horizonte.
 
8 - Projeto de lei nº 409, de 2016, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Declara de utilidade pública a "Associação Nosso Desafio Pirassununga -
ANDE Pirassununga", naquele Município.
 
9 - Moção nº 65, de 2015, de autoria do deputado Raul Marcelo. Manifesta
repúdio em relação ao veto presidencial ao Projeto de Lei Complementar nº
28/2015, que visava reajustar os salários de servidores do Poder Judiciário
Federal.
 
10 - Moção nº 70, de 2015, de autoria do deputado Carlos Cezar. Repudia a
maneira equivocada e insensível com que a Administração Federal vem
conduzindo a greve dos servidores do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS), prejudicando essa classe de trabalhadores e por extensão os segurados
daquele instituto.



 
11 - Moção nº 126, de 2015, de autoria do deputado Caio França. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para a apreciação
e rejeição, com a maior brevidade possível, da Medida Provisória 696, e demais
projetos correlatos, na parte que dispõem sobre a extinção da Secretaria
Nacional da Juventude.


